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O FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA opôs os presentes embargos à execução promovida por LEDA SANTOS DE ASSUMPÇÃO, alegando a iliquidez do título executivo, por falta das informações necessárias para verificação dos cálculos apresentados pela embargada. Por outro lado, aduziu o excesso de execução. Impugnação apresentada pela Embargada a f. 16/20. Promoção do MP pelo acolhimento dos embargos a f. 109/112. A f. 114 foi convertido o julgamento em diligência. Após a vinda aos autos das informações solicitadas, reiteraram as partes e MP suas manifestações anteriores. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. Trata-se de Embargos à Execução, alegando o Embargante a nulidade da execução, por iliquidez do título bem como o excesso de execução. De uma analise dos autos verifica-se que socorre razão, tão somente em parte, ao embargante. Com efeito, para a apuração do quantum devido impunha-se a devida instrução do feito, conforme afinal restou determinado e cumprido nestes autos, visando a possibilitar a liquidação do credito exeqüendo adequadamente. Portanto, efetivamente a execução foi iniciada sem que houvesse a elaboração de cálculos devidamente amparados pelas informações necessárias. A esta altura, no entanto, a questão é por se ter superada, considerando que já constam dos autos os elementos necessários para a apuração do débito exeqüendo. Portanto, por economia processual e visando garantir a efetividade da tutela jurisdicional, impõe-se, desde já, a analise dos parâmetros que devem ser observados para a devida apuração do débito, notadamente acerca de quais verbas devam ser consideradas para tanto. Muito embora a embargada entenda que a questão tenha restado superada com o termino da fase de conhecimento, não lhe assiste razão na medida em que não houve, em momento algum, expressa referencia a esta questão em qualquer dos pronunciamentos judiciais até a presente data. Com efeito, o titulo judicial no que diz respeito ao quantum foi editado de forma genérica, eis que não conteve explicita indicação das parcelas que deveriam compor a base de calculo. A propósito, colhe-se a seguinte ementa: 0061549-60.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. EDUARDO GUSMAO ALVES DE BRITO - Julgamento: 10/01/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento. Direito Previdenciário. Acolhido por sentença genérica o pedido formulado de modo igualmente genérico de ver reconhecido o direito à observância da paridade constitucional, transporta-se à fase de execução a análise da pertinência de cada parcela, que não podem ser consideradas acolhidas ou rejeitadas se não foram objeto de expressa cognição. Não constitui, porém, pretensão estranha ao objeto litigioso original a de expedição de ofício para apurar o percentual em que paga velha gratificação, desde que esta já existisse quando da propositura da ação. 1 ´Embora seja necessário apreciar as teses ventiladas pela defesa, torna-se despiciendo a menção expressa a cada uma das alegações se, pela própria decisão, resta claro que o Julgador adotou posicionamento contrário porém suficiente para embasar o julgado.´ (REsp 906.197/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 26/08/2010, DJe 27/09/2010). 2 - Embargos conhecidos e improvidos. Portanto, passo a analise das verbas impugnadas pelo embargante e pelo MP, quais sejam, abono de permanência, abono variável e gratificação decorrente do Decreto Legislativo (período de abril/01 a abril/02). O abono permanência, em regra, é devido ao servidor público que, embora possua idade mínima e tempo de contribuição suficiente para se aposentar, opta por permanecer em atividade. Entretanto, no caso especifico existe dispositivo legal expressamente autorizado a sua incorporação aos proventos de inatividade ( Lei estadual 1.856/91, artigo 2º). A DAP juntada aos autos expressamente consigna que o falecido, se vivo fosse, receberia dita verba em seus proventos de aposentadoria. Portanto, verifica-se que a mesma já estava devidamente incorporada motivo pelo qual deve ser considerada na base de calculo da presente lide. O abono variável instituído pela Lei 9.655 e posteriormente absorvido em razão da edição da Lei 10.474, foi adequadamente indicado na DAP adunada aos autos, considerando que o mesmo vigorou até a edição do novo diploma legal, ou seja, junho de 2002. A gratificação decorrente do Decreto Legislativo nº 57/95, por seu turno, possui natureza genérica e remuneratória e ,assim, deve ser estendido aos inativos sem qualquer restrição. Portanto, igualmente correta inclusão desta parcela no calculo. Muito embora nada nos autos indique o contrário, efetivamente deve ser observado na apuração do débito o teto constitucional conforme salientou o MP. Impõe-se consignar, no entanto, que quando do inicio da execução provisória do julgado (autos em apenso) a parte autora se valeu das informações da DAP de f. 99/93 daqueles autos, para a elaboração de seus cálculos, sendo certo que aquelas continham valores equivocados conforme se vê do confronto do teor de f. 99/93 (carta de sentença) e f. 160/16213, resultando, assim, patente o excesso da execução. Por fim, os juros da planilha inicial foram erroneamente indicados, posto que nos termos do título judicial devem corresponder a 6% ao ano, contados da citação e observadas as disposições constantes na Lei 9.494/97. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS, para determinar o prosseguimento da execução observando-se o teor da presente decisão, com a remessa dos autos ao contador para elaboração do calculo do débito adequadamente. Considerando a sucumbência recíproca, os honorários restam compensados, sendo as partes isentas das custas. P.I.
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